
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.381.058 - RS (2010/0209153-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : FILIPE CASARIN 
ADVOGADO : CARLOS FERNANDO ARAGONEZ DE VASCONCELLOS 

E OUTRO(S)
EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO MILITAR. MÉDICO. 
DISPENSA POR EXCESSO DE CONTINGENTE. POSTERIOR 
CONVOCAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O presente recurso discute a aplicação do art. 4º, § 2º, 
da Lei n. 5.292/67 aos casos de dispensa do serviço militar por excesso 
de contingente. 

2. Na assentada de 14.3.2011, a Primeira Seção desta 
Corte, por ocasião do julgamento do Recurso Especial repetitivo 
1.186.513/RS, consolidou o entendimento de que os estudantes de 
Medicina, Farmácia, Odontologia ou Veterinária dispensados por 
excesso de contingente não estão sujeitos à prestação do serviço militar 
obrigatório, sendo compulsório tão somente àqueles que obtêm o 
adiamento de incorporação, conforme previsto no art. 4º, caput, da Lei 
n. 5.292/1967. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman 
Benjamin. 

Brasília (DF), 19 de junho de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator

Documento: 1157282 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/06/2012 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.381.058 - RS (2010/0209153-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : FILIPE CASARIN 
ADVOGADO : CARLOS FERNANDO ARAGONEZ DE VASCONCELLOS 

E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO a desfavor da 
decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao agravo, nos termos da 
seguinte ementa (fl. 214, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. SERVIÇO MILITAR. MÉDICO. 
DISPENSA POR EXCESSO DE CONTINGENTE. POSTERIOR 
CONVOCAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, o qual negou provimento à apelação da 
agravante, nos termos da seguinte ementa (fl. 132e): 

"ADMINISTRATIVO. SERVIÇO MILITAR. MÉDICO. 
DISPENSA POR EXCESSO DE CONTINGENTE. POSTERIOR 
CONVOCAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência deste Tribunal é pacífica no sentido de que 
a pessoa dispensada de prestar serviço militar obrigatório não pode 
ser convocada em face da conclusão de curso de Medicina.

2. A dispensa de incorporação somente permite permite seja o 
excedente convocado até o dia 31 de dezembro do ano designado 
para a prestação do serviço militar inicial da sua classe."

A agravante alega que o recurso deve ser sobrestado a fim de aguardar 
julgamento do REsp 1.186.513/RS, que está sob o rito dos recursos repetitivos.

No mérito, requer a reforma da decisão agravada, a fim de que prevaleça 
o entendimento no sentido do dever dos estudantes matriculados em institutos de ensino 
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de Medicina, Farmácia, Odontologia ou Veterinária, se de incorporação adiada até o 
término do curso, ou portador do Certificado de 3º categoria ou de dispensa de 
incorporação, apresentar-se para seleção no último ano do respectivo curso superior.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.381.058 - RS (2010/0209153-0)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO MILITAR. MÉDICO. 
DISPENSA POR EXCESSO DE CONTINGENTE. POSTERIOR 
CONVOCAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. O presente recurso discute a aplicação do art. 4º, § 2º, 
da Lei n. 5.292/67 aos casos de dispensa do serviço militar por excesso 
de contingente. 

2. Na assentada de 14.3.2011, a Primeira Seção desta 
Corte, por ocasião do julgamento do Recurso Especial repetitivo 
1.186.513/RS, consolidou o entendimento de que os estudantes de 
Medicina, Farmácia, Odontologia ou Veterinária dispensados por 
excesso de contingente não estão sujeitos à prestação do serviço militar 
obrigatório, sendo compulsório tão somente àqueles que obtêm o 
adiamento de incorporação, conforme previsto no art. 4º, caput, da Lei 
n. 5.292/1967. 

Agravo regimental improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, no caso dos autos, o 
agravado fora dispensado do serviço militar obrigatório por excesso de contingente em 
2001. Concluiu o curso de medicina em 2008. Todavia, após a conclusão do curso, as 
Forças Armadas procederam à nova convocação do agravado para apresentar-se.

A dispensa do agravado decorreu de ato discricionário do próprio 
Exército Brasileiro, que considerou haver excesso de contingente. Verifica-se que não se 
trata da hipótese de adiamento de incorporação. 

A jurisprudência do STJ firmou entendimento segundo o qual não há 
como aplicar o art. 4º, § 2º, da Lei n. 5.292/67 aos casos de dispensa do serviço militar 
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por excesso de contingente. 

O citado artigo trata de médicos que à época da convocação eram 
estudantes de medicina e, por isso, tiveram sua incorporação adiada, devendo prestar o 
serviço militar obrigatório no ano seguinte ao do término da graduação.

Registre-se que referido entendimento foi reiterado pela Primeira Seção, 
por ocasião do julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.186.513/RS, em 
14.03.2011, oportunidade em que se reafirmou que os estudantes de Medicina, 
Farmácia, Odontologia ou Veterinária dispensados por excesso de contingente não estão 
sujeitos à prestação do serviço militar obrigatório, sendo compulsório tão somente 
àqueles que obtêm o adiamento de incorporação, conforme previsto no art. 4º, caput, 
da Lei n. 5.292/1967. 

Segue a ementa do referido julgado:

"ADMINISTRATIVO. SERVIÇO MILITAR OBRIGATÓRIO. 
DISPENSA POR EXCESSO DE CONTINGENTE. ESTUDANTE. 
ÁREA DE SAÚDE. OBRIGATORIEDADE RESTRITA ÀQUELES 
QUE OBTÊM ADIAMENTO DE INCORPORAÇÃO. ART. 4º, 
CAPUT, DA LEI 5.292/1967.

1.Os estudantes de Medicina, Farmácia, Odontologia ou 
Veterinária dispensados por excesso de contingente não estão 
sujeitos à prestação do serviço militar obrigatório, sendo 
compulsório tão-somente àqueles que obtêm o adiamento de 
incorporação, conforme previsto no art. 4º, caput, da Lei 5.292/1967.

2. A jurisprudência do STJ se firmou com base na interpretação 
da Lei 5.292/1967. As alterações trazidas pela Lei 12.336 não se 
aplicam ao caso em tela, pois passaram a viger somente a partir de 
26 de outubro de 2010.

3. Recurso Especial não provido. Acórdão sujeito ao regime do 
art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008."

(REsp 1.186.513/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, 
julgado em 14/03/2011, DJe 29/04/2011.)

Nesse sentido, ainda, os demais precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. SERVIÇO MILITAR 
OBRIGATÓRIO. DISPENSA. EXCESSO DE CONTINGENTE. 
CONCLUSÃO DE CURSO DE MEDICINA. NOVA CONVOCAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.
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1. Afasta-se a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, pois, 
analisando os fundamentos postos no acórdão recorrido, percebe-se 
que houve a apreciação de todos os pontos necessários ao desate da 
lide, só que de forma contrária aos interesses da parte. Logo, não 
padece de omissão a justificar a sua anulação por este Tribunal 
Superior.

2. Pacificou-se nesta Corte Superior entendimento segundo 
qual, havendo dispensa do serviço militar obrigatório por excesso de 
contingentes, não é possível a realização de nova convocação a 
pretexto da conclusão de curso de Medicina, na forma do art. 4º, § 
2º, da Lei n. 5.292/63. Precedentes.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.189.272/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 7.10.2010, DJe 25.10.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIÇO 
MILITAR. PROFISSIONAL DA ÁREA DE SAÚDE. DISPENSA. 
EXCESSO DE CONTINGENTE. CONVOCAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO ART. 4º, § 2º, DA 
LEI 5.292/67. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Cuida-se de demanda na qual foi decidido que 'conforme 
disposto em lei, mesmo obtendo o CDI (Certificado de Dispensa de 
Incorporação), como no caso, os profissionais da Medicina estão 
sujeitos à prestação do serviço militar obrigatório até o ano em que 
completarem 38 (trinta e oito) anos de idade, restando inadmissível o 
entendimento defendido pelo r. acórdão recorrido. Isso porque a 
dispensa do serviço militar com inclusão no excesso de contingente 
dá-se no ano de referência para os nascidos em determinada classe. 
Se o cidadão passa a enquadrar-se na Lei nº 5.292/67 e ainda não 
cumpriu com o serviço militar obrigatório, sua situação será 
novamente analisada, para o fim de nova convocação' (fl. 128).

2. Conforme bem afirmou a Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, 'o art. 4º, § 2º, da Lei nº 5.292/67, que trata de adiamento de 
incorporação, é inaplicável aos médicos que são dispensados do 
serviço militar, seja por excesso de contingente ou por residir em 
município não-tributário' (AgRg no REsp 1.098.837/RS, Sexta Turma, 
DJe 1º/6/09).

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.318.795/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 5.10.2010, DJe 14.10.2010.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SERVIÇO MILITAR. DISPENSA POR EXCESSO DE 
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CONTINGENTE. APLICAÇÃO DO ART. 4º, § 2º, DA LEI Nº 
5.292/67. IMPOSSIBILIDADE.

1. O art. 4º, § 2º, da Lei nº 5.292/67, que trata de adiamento de 
incorporação, é inaplicável aos médicos que são dispensados do 
serviço militar por excesso de contingente. Precedentes.

2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1.226.922/RS, Rel. Ministra Maria Thereza DE Assis 

Moura, Sexta Turma, julgado em 25.5.2010, DJe 21.6.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. MÉRITO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 
123/STJ. OMISSÃO INEXISTENTE. SERVIÇO MILITAR. MÉDICO. 
DISPENSA. MUNICÍPIO NÃO TRIBUTÁRIO. POSTERIOR 
CONVOCAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. MODIFICAÇÃO DA 
COMPETÊNCIA. ESTABILIDADE JURISPRUDENCIAL. 
FINALIDADE.

(...)
3. O art. 4º, § 2º, da Lei n. 5.292/1967 não se aplica aos casos 

de dispensa do serviço militar por excesso de contingente ou pelo 
fato de o município não ser contribuinte para a Prestação do Serviço 
Militar Obrigatório - hipótese dos autos. Precedentes.

4. A modificação da competência da Primeira Seção para 
julgamento da matéria referente a servidores públicos e militares 
não obsta a utilização da jurisprudência já consolidada nos 
precedentes fixados pela Terceira Seção.

5. Longe disso, mostra-se exigível tal postura, pois reforça a 
missão constitucionalmente promulgada ao Superior Tribunal de 
Justiça de zelar pela integridade e uniformização da interpretação da 
matéria infraconstitucional. A estabilidade jurisprudencial é 
finalidade a ser alcançada na prestação jurisdicional.

Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1.318.477/RS, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma, julgado em 16.9.2010, DJe 30.9.2010.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SERVIÇO MILITAR. DISPENSA POR EXCESSO DE 
CONTINGENTE. APLICAÇÃO DO ART. 4º, § 2º, DA LEI Nº 
5.292/67. IMPOSSIBILIDADE.

1. O art. 4º, § 2º, da Lei nº 5.292/67, que trata de adiamento de 
incorporação, é inaplicável aos médicos que são dispensados do 
serviço militar por excesso de contingente. Precedentes.

2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no Ag 1.209.756/RS, Rel. Ministra Maria Thereza DE Assis 

Moura, Sexta Turma, julgado em 20.5.2010, DJe 14.6.2010.)
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"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
ADMINISTRATIVO. MILITAR. SERVIÇO OBRIGATÓRIO. 
PROFISSIONAL DA ÁREA DE SAÚDE. DISPENSA POR EXCESSO 
DE CONTINGENTE. CONVOCAÇÃO POSTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.

1. A jurisprudência desta Corte Superior entende que não pode 
a Administração, após ter dispensado o autor de prestar o serviço 
militar obrigatório, por excesso de contingente, renovar a sua 
convocação por ter concluído o Curso de Medicina.

2. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no Ag 1.261.505/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta 

Turma, julgado em 13.4.2010, DJe 3.5.2010.)

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0209153-0 Ag     1.381.058 / RS

Números Origem:  00069900920104040000  200871000044365       69900920104040000

PAUTA: 19/06/2012 JULGADO: 19/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FILIPE CASARIN
ADVOGADO : CARLOS FERNANDO ARAGONEZ DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Serviço Militar dos Profissionais da Saúde

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FILIPE CASARIN
ADVOGADO : CARLOS FERNANDO ARAGONEZ DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Não participou, justificadamente, do julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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